
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 58/2009 QUE “DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA-MATERNIDADE Á EMPREGA-DA PÚBLICA MUNICIPAL PELO PRAZO DE CENTO E OITENTA DIAS”

Senhores Vereadores:


A presente propositura objetiva ampliar a licença-maternidade às empregadas públicas municipais, efetivas ou comissionadas, dos Poderes Executivo e Legislativo municipal, dos atuais 120 (cento e vinte) dias para 180 (cento e oitenta) dias, passando a Municipalidade a arcar com a remuneração dos sessenta (60) dias a mais.

Trata-se de moderna tendência já verificada em outros municípios, conforme material anexo, em consonância com a Lei Federal Nº 11.770, de 09 de Setembro de 2008, que criou o Programa Empresa Cidadã.

Espera-se, assim, que o presente projeto de lei receba o voto favorável de todos os Nobres Edis.

Palácio 1º de Novembro, 20 de Maio de 2009.

Flávio Monte

Vereador – DEM

PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº 58/2009

Ementa: “DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA-MATERNIDADE Á EMPREGADA PÚBLI-CA MUNICIPAL PELO PRAZO DE CENTO E OITENTA DIAS”
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:


Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder licença-maternidade à empregada pública municipal, efetiva ou comissionada, do Poder Executivo ou do Poder Legislativo Municipal, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias.


Artigo 2º - A licença-maternidade de que trata esta Lei será remunerada da seguinte forma:


I – 120 (cento e vinte) dias, pelo Regime Geral da Previdência Social;


II – 60 (sessenta) dias consecutivos, com remuneração integral paga pelo Poder Executivo municipal.


Artigo 3º - A empregada pública gestante formulará requerimento da licença a partir do segundo mês de gravidez, acompanhado de atestado médico.

Artigo 4º - Esta Lei aplicar-se-á às empregadas públicas municipais que se encontram no curso da licença-maternidade previdenciária na data de sua publicação, independentemente do previsto no artigo 3º.

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de verbas próprias, suplementadas se necessário.


Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com vigência até que sobrevenha legislação federal que disponha sobre a matéria.

Palácio 1º de Novembro, 20 de Maio de 2009.

Flávio Monte

Vereador – DEM







